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APRESENTAÇÃO E ABERTURA  

 

A reunião foi aberta pelo Des. Militar Fábio Duarte Fernandes, presidente 

do Tribunal de Justiça Militar do Rio Grande do Sul, que inicialmente deu as boas vindas 

aos presentes e fez uma breve introdução, destacando a importância do encontro.  

 

DELIBERAÇÕES  

 

 

O dirigente do Núcleo de Gestão Estratégica (NGE), Cel. José Carlos 

Albino fez uma breve explanação da pauta, que resumidamente envolve a estruturação do 

novo PLS sexênio 2021 a 2026, a convenção dos Planos de Ações, a atualização das 

Portarias 104 e 105 do TJM e as reuniões quinzenais, passando a palavra ao Diretor 

Geral do TJM, Dr. Flávio José Helmann, que cumprimentou a todos e destacou sua 

satisfação de estar presente na reunião. Solicitou ao integrante da Unidade 

Socioambiental, Marlon Grandini Porte, para que fizesse uma apresentação dos 

indicadores, através dos programas Word e Excel, visando dar conhecimento aos 

presentes da tabela de percentuais comparativos, entre os anos de 2019 e 2020, do Plano 

de Logística Sustentável (PLS). Houve apresentação da nova Resolução do CNJ (Res. 

400, de 6 de junho de 2020), que dispõe sobre a Política de Sustentabilidade no Âmbito 

do Poder Judiciário, onde os órgãos do Poder Judiciário devem adotar modelos de gestão 

organizacional com processos estruturados que promovam a sustentabilidade, com base 

em ações ambientalmente corretas, economicamente viáveis e socialmente justas e 

inclusivas, culturalmente diversas e pautadas na integridade, em busca de um 

desenvolvimento nacional sustentável.  

 

ENCERRAMENTO 

 

Por fim, o presidente do TJM agradeceu a presença e empenho de 

todos, encerrando os trabalhos às 15h40min, mandando que fosse lavrada a presente ata, 

por mim, Marlon Grandini Porte, servindo de secretário ah doc, sendo que após lida será 

assinada por quem de direito.  

 


